
AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº
1749086 - RS (2020/0218213-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
AGRAVADO : ADAO AMARILO DA SILVEIRA PINTO
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT - RS049955

RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI E OUTRO(S) - RS100426

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS DE MÚTUO. NOVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TERMO
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO.
1. Discute-se nos autos acerca do termo inicial do prazo prescricional para
a ação de revisão de contrato de mútuo bancário.
2. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no sentido
de que o termo inicial do prazo prescricional para ajuizamento de ação
revisional de contrato de mútuo bancário, quando houver novação das
dívidas pela contratação de créditos sucessivos ou renegociação, é a data
da assinatura do último contrato. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/05/2025 12/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
AGRAVADO : ADAO AMARILO DA SILVEIRA PINTO
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT - RS049955

RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI E OUTRO(S) - RS100426

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS DE MÚTUO. NOVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TERMO
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO.
1. Discute-se nos autos acerca do termo inicial do prazo prescricional para
a ação de revisão de contrato de mútuo bancário.
2. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no sentido
de que o termo inicial do prazo prescricional para ajuizamento de ação
revisional de contrato de mútuo bancário, quando houver novação das
dívidas pela contratação de créditos sucessivos ou renegociação, é a data
da assinatura do último contrato. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS
FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 339/340).
Nas suas razões, a agravante argumenta haver precedentes nesta Corte

Superior a respeito do tema, devendo ser reconhecida a ocorrência da prescrição para
o ajuizamento da ação revisional do contrato de mútuo bancário.

Impugnação às e-STJ fls. 354/357.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Nas razões do recurso especial, a ora agravante sustentou a ocorrência da

prescrição visto que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é a data da
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assinatura do contrato de mútuo, que não é alterado em virtude de novações
posteriores realizadas pelas partes.

O tribunal de origem concluiu pela inexistência de prescrição pois:
 

os vários contratos que sucederam ao primeiro foram objeto de(...) 
repactuação pelas partes, conforme reconhecido pela ré. Assim, tendo
havido novação, o prazo prescricional tem início a contar do

, ou seja, 53 meses após a sua assinatura,vencimento do último contrato
a qual ocorreu em " 21/08/2009 (fl. 133, e-STJ - grifou-se).

 
A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de

que o termo inicial do prazo prescricional para ajuizamento de ação revisional de
contrato de mútuo bancário, quando houver novação das dívidas pela contratação de
créditos sucessivos ou renegociação, é a data da assinatura do último contrato.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS DE
MÚTUO. PRETENSÃO REVISIONAL DE CONTRATOS SUCESSIVAMENTE
RENOVADOS. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o termo inicial do prazo
prescricional decenal para questionar as cláusulas de contrato bancário é a
data da assinatura do contrato (e não do vencimento da última parcela), com
observância de que, naqueles casos em que há sucessão de contratos que
conduzam à novação da dívida originária, o prazo de prescrição tem início a
partir da data do último contrato firmado. Incidência da Súmula n. 568/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 2.093.016/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )19/8/2024 22/8/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA
DA ASSINATURA DO AJUSTE. REPACTUAÇÃO. CONTINUIDADE NEGOCIAL.
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal, nas quais se
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a contagem do prazo
prescricional decenal tem início a partir da data da assinatura do contrato.
2. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato
preexistente, é a data do último contrato avençado que deve contar como
prazo prescricional. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.117.154/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )12/8/2024 15/8/2024
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS
DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO. NOVAÇÃO DE DÍVIDAS. RENEGOCIAÇAO. ASSINATURA DO
ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO.
1. O prazo prescricional decenal de ação revisional de contrato de mútuo
bancário é contado da data da assinatura do contrato - e não do vencimento.
2. Havendo novação das dívidas pela contratação de créditos sucessivos e
renegociação do contrato de mútuo preexistente, o termo inicial da prescrição
é a data da assinatura do último contrato.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.920.149/RS, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )22/5/2023 25/5/2023
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066
FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277

AGRAVADO : ADAO AMARILO DA SILVEIRA PINTO
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT - RS049955

RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI E OUTRO(S) - RS100426

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 
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RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
AGRAVADO : ADAO AMARILO DA SILVEIRA PINTO
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT - RS049955

RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI E OUTRO(S) - RS100426

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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